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ARTIGO ORIGINAL

RESUMO A execução de políticas como a de Assistência Farmacêutica (AF) é complexa e envolve superação 
de desafios, especialmente em áreas singulares como é o caso da região amazônica. Esse trabalho apresenta 
resultados da avaliação da AF na Atenção Primária à Saúde em municípios da região amazônica. Estudo 
avaliativo realizado em 2022 com indicadores validados. Os dados foram coletados por entrevistas, visitas 
técnicas e análise documental. Participaram 137 pessoas (gestores, profissionais e usuários). O estudo traz, 
pela primeira vez, uma avaliação abrangente e participativa da gestão da AF em municípios da região. 
Os resultados foram distintos, um dos municípios apresentou melhores resultados, apesar dos menores 
indicadores sociodemográficos, demonstrando que há diversos aspectos que impactam na capacidade de 
gestão da AF. Aspectos basilares, como a normatização da área e a qualificação do serviço de dispensação 
precisam ser priorizados, e, considerando as características da região, a qualificação do transporte dos 
medicamentos faz-se urgente. Como condições favoráveis destacaram-se as adaptações na logística dos 
medicamentos, priorizando as unidades das zonas rurais e ribeirinhas. Assim, considerando a relevância 
do processo de implementação de uma política de saúde na perspectiva de consolidação do Sistema Único 
de Saúde (SUS), são fundamentais estudos como este para acompanhamento em diferentes contextos.

PALAVRAS-CHAVE Assistência Farmacêutica. Avaliação em saúde. Atenção Primária à Saúde. Região 
amazônica.

ABSTRACT Implementing policies such as Pharmaceutical Services (AF) is complex and involves overcom-
ing challenges, especially in unique areas as the Amazon region. This paper presents the assessment results 
of AF in Primary Health Care in municipalities of the Amazon region. This assessment study was carried 
out in 2022 using validated indicators. Data were collected through interviews, technical visits and docu-
ment analysis. 137 people participated (managers, professionals and users) and brings, for the first time, a 
comprehensive and participatory assessment of AF management in municipalities in the region. The results 
were different, one of the municipalities presented better results, despite lower sociodemographic indicators, 
demonstrating that there are several aspects that impact the capacity to manage AF. Basic aspects, such as 
the standardization of the area and the qualification of the dispensing service need to be prioritized, and 
considering the characteristics of the region, the qualification of medicine transport is urgent. Favorable 
conditions included adaptations to medication logistics, prioritizing units in rural and riverside areas. Thus, 
considering the relevance of the process of implementing a health policy from the perspective of consolidating 
the Unified Health System (SUS), studies like this are essential for monitoring in different contexts.
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Introdução

A região Amazônica possui característi-
cas geográficas, climáticas e populacionais 
específicas, com extensas distâncias terri-
toriais, locais com baixa e alta densidade 
demográfica, áreas com fluxo migratório e 
municípios cujo acesso é predominantemen-
te pela via fluvial ou em estradas precárias. A 
dinâmica dos rios, marcada por períodos de 
seca e cheia, exerce influência direta sobre 
o modo de vida da população e acesso aos 
serviços de saúde1–4. No Sistema Único de 
Saúde (SUS) é necessário considerar essas 
particularidades regionais no planejamento, 
financiamento, execução e avaliação das 
diversas políticas de saúde, visando um 
modelo efetivo e equitativo3. 

A Política Nacional de Assistência 
Farmacêutica (AF)5, apesar de preconizar 
a descentralização das ações e serviços, exi-
gindo a atuação dos entes federativos, possui 
um financiamento de aquisição dos medica-
mentos que segue uma lógica nacional, dos 
Componentes Básico (CBAF), Estratégico 
(Cesaf ) e Especializado da Assistência 
Farmacêutica (Ceaf )6,7. Especialmente para 
o CBAF, a responsabilidade pela aquisição, 
organização e dispensação dos medicamen-
tos é dos municípios e o aporte de recursos 
considera o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM) e a base po-
pulacional8. Assim, apesar das políticas 
existentes, continuamente verificam-se 
dificuldades para garantir o acesso aos 
medicamentos, o que resulta em prejuízos 
para a saúde da população9,10.

Para responder a esses desafios, a avalia-
ção torna-se um instrumento importante de 
gestão, ao possibilitar uma análise destas es-
pecificidades, auxiliar na tomada de decisão 
e no alcance dos objetivos definidos pelas 
políticas e programas11. No Brasil, embora 
diversos estudos tenham sido direcionados 
à gestão da AF7,12–15, pouco se investigou 
sobre o impacto do fator amazônico1 na AF 
da região norte do país. Segundo Teixeira16 

a expressão ‘fator amazônico’ é citada como 
parte do discurso do planejamento do de-
senvolvimento da Amazônia no período 
da ditadura militar e descrevia de forma 
negativa algumas características da região, 
como as longas distâncias, o clima quente e 
úmido, as chuvas torrenciais e seus insetos. 
O termo foi ressignificado, particularmente 
no contexto das políticas públicas de prote-
ção social, e considera que a diversidade da 
riqueza florestal e animal, os mananciais de 
água potável, a localização privilegiada de 
minérios, a pluralidade cultural das etnias 
e a vastidão territorial são ativos regionais 
que devem ser consideradas no atendimento 
de demandas próprias da região17. 

Considerar o fator amazônico1 é reconhecer 
a dinâmica única desta região, para que as 
políticas possam ser capazes de levar saúde 
para a população18. Alguns aspectos locais já 
mencionados impõem desigualdades signi-
ficativas no acesso, com logística complexa, 
custos e tempos mais elevados comparado às 
demais regiões do País19. Parte destes certa-
mente repercute negativamente nos indica-
dores da Atenção Primária à Saúde (APS) da 
região Norte20. O estado do Pará, por exemplo, 
considerado o segundo estado em extensão 
territorial do país, possui 13 regionais de saúde 
distribuídas entre os 144 municípios, visando 
promover a descentralização dos serviços de 
saúde e reduzir as barreiras geográficas21. 
Todavia, estudos demonstraram barreiras 
de acesso à APS e dificuldades na oferta de 
serviços especializados, oriundos do cenário 
socioambiental que requer estratégias singula-
res na oferta e disponibilização dos serviços4. 

Com base nestes entendimentos, foram 
recentemente validados indicadores para 
avaliar a gestão da AF no contexto da APS 
direcionado a municípios da região amazônica, 
cuja construção com atores locais permitiu 
contemplar características singulares deste 
território21. Assim, o presente estudo apresenta 
os resultados da avaliação da gestão da AF 
na APS, em municípios da região amazônica, 
utilizando estes indicadores.
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Material e métodos

Trata-se de um estudo avaliativo, realizado 
no período de janeiro a dezembro de 2022. 
Utilizaram-se os dezessete indicadores de 
Gomes e colaboradores22, adaptados e vali-
dados para o contexto dos municípios da região 
amazônica, divididos em três dimensões: cinco 
na organizacional, cinco na operacional e sete 
na sustentabilidade. Estes indicadores contem-
plam especificidades locais, com destaque as 
adequações da logística às necessidades das 
unidades da zona rural e ribeirinha, conside-
rando distâncias e épocas sazonais; a insti-
tuição de estratégias regionais e a existência 
de projetos/estratégias que reconheçam as 
práticas populares/tradicionais em relação 
ao cuidado em saúde. 

Local e participantes do estudo

O estudo foi realizado em dois municípios do 
estado do Pará, selecionados intencionalmente 
por suas características distintas que represen-
tam a diversidade do território amazônico. O 
nome dos municípios estudados foi omitido 
no artigo com objetivo de preservar o anoni-
mato e a confidencialidade das informações, 
garantindo a proteção dos participantes e 
respeitando os princípios éticos aplicáveis à 
pesquisa científica23,24.

O município 01 (M1) classificado como de 
grande porte (>100 mil habitantes), localiza-
do na mesorregião do Baixo Amazonas, está 
entre os maiores aglomerados urbanos do Pará, 
no qual ‘o rio’ tem forte influência tanto no 
fluxo de abastecimento como nas atividades 
turísticas e de lazer20. O município 02 (M2), 
de médio porte (25 a 100 mil habitantes), per-
tencente à mesorregião do Sudoeste Paraense, 
está entre as primeiras cidades construídas na 
rodovia Transamazônica, e têm sua dinâmica 
fortemente influenciada pela ‘rodovia’25–27. 

A amostra de unidades de saúde pesqui-
sadas foi definida em conjunto com a gestão 
municipal, buscando contemplar as diferentes 
áreas geográficas dos municípios: Unidades 

Básicas de Saúde (UBS) das áreas urbana, rural 
e ribeirinha. Foram selecionados informantes 
chaves que tivessem envolvimento com a AF 
na APS, visando a compreensão aprofundada 
do objeto de estudo e diferentes perspectivas. 
Os profissionais incluídos no estudo deveriam 
atuar nas UBS há pelo menos 3 meses e estar 
envolvidos com a AF na APS, seja por meio da 
prescrição, seleção, programação ou dispensa-
ção dos medicamentos. Os usuários deveriam 
ser maiores de 18 anos e ter recebido medi-
camentos para o tratamento da Hipertensão 
Arterial Sistêmica (HAS) na farmácia da UBS 
nos últimos 6 meses.

Coleta de dados

A coleta de dados foi realizada no período 
de setembro a dezembro de 2022, por meio 
de visitas técnicas e entrevistas semiestru-
turadas direcionadas aos informantes-chave, 
além da coleta de dados secundários. Os dados 
secundários foram extraídos de documentos 
e sistemas de informação: Cadastro Nacional 
de Estabelecimento de Saúde (CNES)28; portal 
da transparência; sites das prefeituras; legis-
lação (portarias e diretrizes); planos e rela-
tórios de gestão de saúde dos municípios. As 
visitas técnicas foram realizadas na Central 
de Abastecimento Farmacêutico (CAF), e nas 
farmácias das UBS, com registro da observação 
por meio de um checklist dos parâmetros regu-
lamentados para estruturação das farmácias 
e almoxarifados na APS29,30.

Adicionalmente, características dos municí-
pios avaliados, como densidade demográfica, 
Produto Interno Bruto (PIB) e IDHM foram 
consultadas25.

AVALIAÇÃO DA GESTÃO DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA NA ATENÇÃO PRIMÁRIA À 
SAÚDE

As informações coletadas foram analisadas 
considerando cada um dos indicadores pro-
postos por Gomes et al.22. A avaliação foi fun-
damentada na análise crítica dos resultados, 
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buscando identificar as fraquezas e fortalezas 
da gestão da AF dos municípios investiga-
dos. Os dados foram tabulados no software 
Microsoft Excel® e realizado o cálculo dos 
indicadores seguindo as medidas e os parâ-
metros estabelecidos22. 

O juízo de valor para cada um dos indica-
dores e para cada dimensão foi definido por 
meio de uma escala numérica, com pontos de 
corte que variaram de 25%, 50%, 75% e 100%, 
de acordo com os percentuais de respostas 

esperadas. Posteriormente, o resultado foi 
convertido para uma escala de cores, na qual a 
coloração verde representa uma situação ideal, 
tendo em vista os parâmetros atribuídos, a cor 
laranja representa uma situação de alerta a cor 
amarela, cuidado e a vermelha uma situação de 
urgência (quadro 1). Após a soma da pontuação 
de cada indicador, obteve-se uma pontuação 
por dimensão, à qual também foi atribuída uma 
cor, com o objetivo de sintetizar os resultados 
encontrados13. 

Quadro 1. Critério de julgamento, conforme as faixas de pontuações dos indicadores, a escala de cores e o seu significado

Cor Pontuação O que significa

Vermelho De 0 a 24% dos pontos Urgente – indica situações ou aspectos que precisam ser priorizados.

Laranja 25 a 49% dos pontos Alerta – demonstra situações ou aspectos que necessitam melhorar.

Amarelo 50 a 75% dos pontos Cuidado – indica avanços, porém que ainda precisam ser aperfeiço-
ados.

Verde 76 a 100% dos pontos Manter/Avançar – retrata aspectos que estão de acordo com o que se 
pretende construir. 

Fonte: adaptado de Rover et al.12.

Aspectos éticos

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa em Seres Humanos da 
Universidade Federal de Santa Catarina 
(CEPSH/UFSC) sob parecer de número 
5.185.434 e CAAE: 52629421.0.0000.012123,24.

Resultados 

Os resultados dos indicadores por dimensão 
são apresentados nos quadros 2, 3 e 4. No mu-
nicípio 01 foram visitadas a CAF, cinco UBS 
da área urbana (uma de cada zona), uma da 
área rural e uma Unidade Básica de Saúde 
Fluvial (UBSF). Ao todo foram entrevistadas 
83 pessoas (entre gestores, farmacêuticos, en-
fermeiros, prescritores e usuários). De acordo 
com o Plano Municipal de Saúde (PMS) e o 

site da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), 
apesar de ser uma das cidades polo da região 
Oeste do Pará, esta ainda enfrenta desafios 
para a disponibilização dos serviços de saúde, 
atrelados a sua dimensão territorial consi-
derada extensa e complexa. A via fluvial é, 
das três vias (terrestre, fluvial e aérea), a mais 
importante forma de locomoção de cargas e 
passageiros, em virtude dos rios que formam 
a rede hidrográfica do município.

Este município (M1) não apresentou 
nenhum indicador com pontuação ideal 
(verde). Aspectos organizacionais (quadro 
2), como a institucionalidade e a autonomia, 
tiveram menor pontuação (31,5). Este não 
possuía uma coordenação de AF, contava 
apenas com um Núcleo de Abastecimento 
e Distribuição Farmacêutica (NABDF), que 
atuava de forma limitada a questões logísti-
cas. Também não possuía uma Comissão de 
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Farmácia e Terapêutica (CFT) municipal e 
nem participava de uma CFT regional.

Dos 17 indicadores avaliados, 8 tiveram 
desempenho mediano (amarelo) que foram: 
planejamento (quadro 2); condições técni-
cas, infraestrutura, boas práticas em logística 
(quadro 3); estratégias de comunicação, força de 
trabalho, satisfação e transparência (quadro 4). 

Ponto positivo observado no M1 foi o in-
vestimento em infraestrutura recente, com 
mudança do local da CAF, reformas em UBS 
e implantação do prontuário eletrônico do 
cidadão em uma UBS. Também, o abastecimen-
to da área ribeirinha era priorizado, por conta 
das distâncias e períodos de seca e cheias dos 
rios. Entretanto, alguns aspectos ainda preci-
savam ser aprimorados, como a utilização de 
critérios técnicos para a programação destes 
medicamentos (boas práticas em logísticas). 

No que tange o planejamento, embora o mo-
nitoramento da AF, na época, ser baseado apenas 
no consumo das UBS, avaliando-se o PMS obser-
varam-se algumas metas e ações voltadas para a 
AF como: implantação de farmácias satélites com 
a presença do profissional farmacêutico; garantia 
de abastecimento farmacêutico de acordo com 
os repasses dos entes federados; implantação do 
HÓRUS e elaboração da Relação Municipal de 
Medicamentos (Remume). 

Não foram citados meios formais de co-
municação entre as UBS e a coordenação da 
AF. Além disso, o vínculo do responsável pela 
AF era temporário (cargo comissionado), e 
capacitações para os profissionais não foram 
citadas (força de trabalho).

Aspecto preocupante nos dois municípios, 
principalmente considerando as grandes dis-
tâncias entre os centros urbanos e as áreas 
rurais e as condições climáticas da região, foi 
a ausência de controle ou garantia das con-
dições físicas e ambientais no transporte dos 
medicamentos. Também não foram identifi-
cadas estratégias/projetos que reconhecem as 
práticas populares/tradicionais em relação ao 
cuidado em saúde nestes municípios. 

O município 02, uma cidade com desen-
volvimento recente, a partir da expansão 

das rodovias Transamazônica (BR-230) e 
Santarém-Cuiabá (BR-163), é classificado 
como município rural remoto pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
Possui áreas sem pavimentação e com precá-
rio acesso. Neste, foram visitadas a CAF, duas 
UBS da área urbana, duas da rural e acom-
panhou-se uma ação da Equipe de Estratégia 
de Saúde da Família Ribeirinha (ESFR). Ao 
todo foram entrevistadas 44 pessoas (entre 
gestores, farmacêuticos, enfermeiros, pres-
critores e usuários). 

Neste município (M2) foram os aspectos 
operacionais (quadro 3) que obtiveram menor 
pontuação, como as condições técnicas e a 
normatização da área (49 e 25). Nenhuma das 
UBS do município contava com a presença do 
profissional farmacêutico e em uma foram 
encontrados medicamentos vencidos e fra-
cionados sem a data de validade. Além disso, 
não existia Procedimento Operacional Padrão 
(POP) para dispensação nas UBS e, tanto na 
secretaria como na APS, era inexistente o Plano 
de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços 
de Saúde (PGRSS), existia apenas um fluxo 
não padronizado. 

Os aspectos melhor avaliados foram as con-
dições estratégicas, a participação, as boas 
práticas em logística (quadro 3) e as estratégias 
de comunicação (quadro 4). O responsável 
pela AF era farmacêutico e todos os entre-
vistados o reconheciam como coordenador 
da AF. Existia no município uma Remume 
baseada na Relação Nacional de Medicamentos 
Essenciais – Rename 2022, mas não formali-
zada. A respeito da participação, mais de 70% 
dos entrevistados relataram conhecer e ter 
participado de alguma forma da elaboração do 
PMS; o gestor da AF participava nas discussões 
do Conselho Municipal de Saúde (CMS), em 
reuniões de planejamento e avaliação da APS, 
e colaborou na elaboração do relatório anual 
de gestão.

Nas boas práticas em logística, a progra-
mação para a aquisição dos medicamentos 
considerava o perfil epidemiológico e a 
demanda das unidades. Ocorriam adequações 
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na aquisição conforme os períodos sazonais e 
as dificuldades de acesso ao município, com 
aumento do quantitativo para evitar a falta 
de medicamentos. Além disso, a distribuição 
dos medicamentos era realizada mensalmente 
para as UBS e semanalmente para a equipe 
da ESFR, conforme a programação das ações 
por esta realizada. Além disso, no M2, todos 
os participantes do estudo afirmaram sobre 
a existência de estratégias de comunicação 
efetivas entre a coordenação da AF e as UBS.

Apesar das fragilidades anteriormente apre-
sentadas, a satisfação dos usuários, em ambos os 
municípios, foi alta. Nos dois municípios, mais de 
74%, 90% e 73% dos usuários declararam estar 
satisfeitos com o recebimento dos medicamentos, 
com o atendimento recebido e com as condi-
ções físicas dos serviços, respectivamente. Já 
dos profissionais, menos da metade relatou que 
a diversidade e a quantidade de medicamentos 
para o tratamento da HAS eram suficientes para 
atender as demandas das UBS. 

Quadro 2.  Indicadores e resultados da avaliação com o juízo de valor para cada indicador – dimensão organizacional

Dimensão Organizacional

Indicador O que avalia? Fonte:
Pontuação 
máxima

Pontos 
Obtidos Cor do indicador

1. Instituciona-
lidade

1. Condição de existência da coordenação de 
AF na Secretaria Municipal de Saúde;
1.1 Existência formal da Comissão de Farmácia 
e Terapêutica (CFT) na Semsa ou participa de 
uma CFT regional de forma regular.

– Entrevista coordenador 
da AF;
– Documento de instituciona-
lização da AF.

19 M1 M2 M1 M2

2 14,25 Vermelho Amarelo

2. Autonomia 2. Grau de autonomia decisória da coordena-
ção da AF.

– Entrevista com o coordena-
dor da AF.

21 9 10,5 Laranja Amarelo

3. Condições 
estratégias

3.1 Profissão do coordenador da AF;
3.2 Conhecimento da existência da coordena-
ção da AF segundo farmacêuticos e coorde-
nadores de UBS;
3.3 Existência de Remume, com medica-
mentos que não constem na Rename e /ou 
elencos pactuados na CIB.

– Entrevista com coordena-
dor da AF, farmacêuticos, 
coordenadores de UBS e 
prescritores;
– Publicação oficial da Re-
mume;
– Análise da Remume e 
Rename 2022.

18 5 14 Laranja Verde

4. Participação 4.1 Participação de farmacêuticos e outros 
profissionais de saúde na elaboração do PMS 
e dos objetivos, diretrizes e metas da AF no 
plano;
4.2 Participação da coordenação da AF nas 
discussões/decisões sobre programas e/ou 
atividades de saúde no município (em outros 
setores da Semsa).

– Entrevista com coordenador 
da AF.

22 5,5 19,5 Laranja Verde

5. Planejamento 5. Existência de monitoramento da AF e utili-
zação dos dados no planejamento das ações.  

– Entrevista com coordenador 
da AF.

20 10 10 Amarelo Amarelo

Total da dimensão 100 31,5 68 Laranja Amarelo

Fonte: elaboração própria, 2023.

M1: Município 01; M2: Município 02; AF: Assistência Farmacêutica; APS: Atenção Primária à Saúde; CIB: Comissão Intergestora Bipartite; Remume: Relação Municipal de 
Medicamentos Essenciais; Rename: Relação Nacional de Medicamentos Essenciais; Semsa: Secretaria Municipal de Saúde.
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Quadro 3.  Indicadores e resultados da avaliação com o juízo de valor para cada indicador – dimensão operacional

Dimensão Operacional

Indicador O que avalia? Fonte
Pontuação 
máxima Pontos Obtidos Cor do indicador

1. Condições Téc-
nicas

1.1 UBS que contam com a presença de 
farmacêutico;
1.2 Existência de medicamentos, destinados 
a dispensação, fora do prazo de validade/ 
cartela fracionada sem indicação do prazo de 
validade no estoque da UBS.

– Entrevista com coordena-
dor da AF;
– Verificação do estoque de 
medicamentos na UBS.

20 M1 M2 M1 M2

13,5 5,25 Amarelo Laranja

2. Normatização 2.1 Existência de instrumentos de padroni-
zação (POP, manual) para dispensação de 
medicamentos;
2.2 Existência de Plano de gerenciamento de 
resíduos de serviços de saúde (PGRSS) na 
Semsa e em UBS.

– Entrevista com coordena-
dor da AF e com coordena-
dor de UBS;
– Análise do instrumento de 
padronização de dispensa-
ção de medicamentos e do 
PGRSS.

16 0 0 Vermelho Vermelho

3. Infraestrutura 3.1 Existência de investimentos em infra-
estrutura nos últimos 2 anos em serviços 
farmacêuticos;
3.2 Existência de instrumentos para verifi-
cação ou garantia das condições físicas e 
ambientais (externas, internas, iluminação, 
refrigeração, segurança) para armazenamen-
to de medicamentos.

– Entrevista com coordena-
dor da AF;
– Verificação das condições 
nas Farmácias das UBS e 
na CAF.

20 14 14 Amarelo Amarelo

4. Condições 
operacionais

4.1 Existência de registro farmacêutico em 
prontuário da família;
4.2 Existência de um sistema informatizado 
na Semsa que contemple as necessidades 
da AF.

– Entrevista com coordena-
dor da AF;
– Verificação do sistema.

21 0 7 Vermelho Laranja

5. Boas práticas 
em logística

5.1 Existência de instrumento/método de 
programação para aquisição de medicamen-
tos do Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica (CBAF), definição de distri-
buição de forma conjunta (coordenação da 
AF e UBS) e adequação as necessidades das 
unidades da zona rural e ribeirinha, conside-
rando distâncias e épocas sazonais;
5.2 Existência de cronograma estabelecido 
de abastecimento de medicamentos da Cen-
tral de Abastecimento Farmacêutico (CAF) 
para as UBS conforme a regularidade reco-
mendada: mensal, quinzenal ou semanal. 

– Entrevista com coorde-
nador da AF e com farma-
cêuticos;
– Análise do cronograma.

23 16 23 Amarelo Verde

Total da Dimensão 100 43,5 49,25 Laranja Laranja

Fonte: elaboração própria, 2023.

M1: Município 01; M2: Município 02; AF: Assistência Farmacêutica; APS: Atenção Primária à Saúde; POP: Procedimento Operacional Padrão; Semsa: Secretaria Municipal de 
Saúde; UBS: Unidade Básica de Saúde.
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Quadro 4. Indicadores e resultados da avaliação com o juízo de valor para cada indicador – dimensão sustentabilidade

Dimensão Sustentabilidade

Indicador O que avalia? Fonte
Pontuação 
máxima Pontos Obtidos Cor do indicador

1. Estratégias de 
comunicação (AF 
e UBS)

1. Estratégias de comunicação entre as UBS e a 
coordenação da AF para resolução de questões 
sobre medicamentos, segundo coordenadores de 
UBS ou responsável pelo pedido dos medicamen-
tos e farmacêuticos.

– Entrevista com farma-
cêuticos, coordenadores 
de UBS e ou responsável 
pelo pedido dos medica-
mentos.

12 M1 M2 M1 M2

6 12 Amarelo Verde

2. Força de tra-
balho

2.1 Vínculo trabalhista do coordenador da AF;
2.2 Farmacêuticos que participaram de capacita-
ção em AF, gestão, saúde coletiva/saúde pública 
ou áreas afins nos últimos 2 (dois) anos.

– Entrevista com coor-
denador da AF e com 
farmacêuticos.

12 6 6 Amarelo Amarelo

3. Articulação 3.1 Existência de estratégias de articulação entre 
a coordenação de AF e as coordenações das 
equipes de Estratégia Saúde da Família (ESF), das 
equipes de Agente Comunitário de Saúde (Eacs) 
e da coordenação do Hiperdia para o desenvolvi-
mento de ações que envolvam o acesso a medica-
mentos para HAS;
3.2 Existência de parceria entre a AF Municipal e 
a coordenação da AF Estadual para o desenvolvi-
mento de ações na área.

– Entrevista com co-
ordenador da AF e do 
Hiperdia.

13 3,5 9 Laranja Amarelo

4. Controle social 4.1 Discussões das questões da área de AF junto 
ao conselho municipal de saúde nos últimos 2 
anos;
4.2 Existência de meios/contatos acessíveis da 
Ouvidoria Municipal nas UBS para recebimento de 
críticas e sugestões dos usuários sobre medica-
mentos e serviços da AF, segundo coordenador da 
UBS e usuários.

– Entrevista com coor-
denador da AF, de UBS e 
com usuários.

14 0 10,5 Vermelho Amarelo

5. Satisfação 5.1 Grau de satisfação do usuário em relação ao 
recebimento dos medicamentos prescritos, ao 
atendimento e informações recebidas pelo profis-
sional na dispensação de medicamentos;
5.2 Grau de satisfação do usuário em relação às 
condições físicas da farmácia;
5.3 Percepção sobre adequabilidade da diversi-
dade de tipos de medicamentos para tratamento 
da HAS disponíveis nas UBS para atendimento da 
demanda, segundo coordenador da AF, de UBS 
farmacêuticos e prescritores;
5.4 Percepção sobre a adequabilidade da quan-
tidade de medicamentos para o tratamento da 
HAS disponíveis nas UBS para o atendimento da 
demanda segundo referido por coordenador da 
AF, de UBS, farmacêuticos e prescritores.

– Entrevista com usuários, 
com coordenador da AF, 
de UBS, farmacêuticos e 
prescritores.

18 12 11 Amarelo Amarelo

6. Legitimidade 6.1 Prescrição de medicamentos com base nas 
listas de medicamentos (componente básico) 
adotadas/ padronizadas pelo município;
6.2 A gestão desenvolve estratégias/projetos que 
reconhecem as práticas tradicionais e culturais da 
população em relação ao cuidado em saúde;
6.3 Valor empregado em aquisição judicial de 
medicamentos para HAS em relação ao orçamen-
to destinado a aquisição de medicamentos do 
componente básico no último ano.

– Prescrição na UBS;
– Análise da lista de me-
dicamentos padronizada 
pelo município;
– Entrevista com o coor-
denador da AF, de UBS e 
farmacêuticos. 

17 6 9,5 Laranja Amarelo
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Quadro 4. Indicadores e resultados da avaliação com o juízo de valor para cada indicador – dimensão sustentabilidade

Dimensão Sustentabilidade

Indicador O que avalia? Fonte
Pontuação 
máxima Pontos Obtidos Cor do indicador

7. Transparência 7.1 Conhecimento da Remume e recebimento 
de informações sobre a disponibilidade de me-
dicamentos nas farmácias das UBS, segundo 
prescritores;
7.2 Divulgação de informação para usuários sobre 
falta de medicamentos para HAS no município 
pela coordenação de UBS e da AF.

– Entrevista com prescri-
tores e usuários.

14 7 7 Amarelo Amarelo

Total da Dimensão 100 40,5 65 Laranja Amarelo

Fonte: elaboração própria, 2023.

AF: Assistência Farmacêutica; APS: Atenção Primária à Saúde; CIB: Comissão Intergestora Bipartite; HAS: Hipertensão Arterial Sistêmica; Remume: Relação Municipal de 
Medicamentos Essenciais; Semsa: Secretaria Municipal de Saúde; UBS: Unidade Básica de Saúde; PMS: Plano Municipal de Saúde.

Discussão

Garantir acesso equitativo e oportuno aos me-
dicamentos envolve medidas relativas à gestão 
e um processo de superação das deficiências 
na oferta dos serviços à população, principal-
mente nas regiões remotas, como o caso da 
Amazônia brasileira4. Aspectos relacionados 
ao fator amazônico (extensa dimensão terri-
torial, questões climáticas, influência dos rios, 
baixa densidade demográfica, entre outros) 
têm influenciado na execução da AF, impac-
tando no desenvolvimento dos serviços e no 
acesso à saúde como um todo4,31,32.

Os resultados apresentados neste estudo 
visam contribuir com a disponibilidade de 
informações sobre a AF na região, com intuito 
de compreender melhor os desafios e as po-
tencialidades destes territórios. Considerando 
a influência do contexto social, econômico, 
histórico e da rede de serviços estabelecida, 
um estudo sobre a capacidade de gestão da AF 
e índices socioeconômicos de 507 municípios 
brasileiros, identificou melhores resultados na 
AF em municípios com melhor desempenho 
socioeconômico. Entretanto, isso só foi obser-
vado quando houve investimento para a quali-
ficação da infraestrutura do sistema de saúde e 

da força de trabalho da APS e maior participa-
ção do controle social33. Estes achados podem 
justificar os melhores resultados observados 
no município rural remoto (M2), que embora 
com menor IDHM comparado ao M1, aspec-
tos associados à capacidade de gestão da AF 
apresentaram-se mais desenvolvidos. 

Ainda no estado do Pará, o município de 
Ananindeua, com a segunda maior população 
do estado e maior IDHM, porém com menor 
PIB per capita que o M1, também apresentou 
lacunas no cumprimento de práticas de gover-
nança, gestão, planejamento, monitoramento 
e avaliação da AF25,31,34. A carência desses pro-
cessos gera ausência de dados fundamentais 
para o aperfeiçoamento da gestão, pois são 
essenciais para a definição das ações necessá-
rias para a melhoria dos resultados em saúde35. 

Já em municípios como Benevides-PA, com 
população menor, IDHM semelhante e PIB 
per capita maior que o M1 e como Augusto 
Corrêa-PA, com características semelhantes 
ao M2, quanto a população e IDHM, porém 
com menor PIB, percebe-se a existência da 
coordenação de AF, porém com ausência de 
CFT25,36,37. Todos estes dados confirmam a 
complexidade da execução das políticas pú-
blicas e que há diversos aspectos, para além 
de econômicos, que impactam na capacidade 
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de gestão da AF, e por consequência, no acesso 
da população aos medicamentos. 

Os municípios estudados demonstraram 
avanços como a institucionalização da co-
ordenação da AF (M2). Entretanto, o esta-
belecimento da CFT local ou regional para 
considerar as necessidades e características 
locais e desenvolver ações em prol da me-
lhoria da assistência prestada38 ainda não foi 
alcançado.

Não só no estado, mas em muitas outras 
localidades do país, é preciso avançar quanto 
à presença do profissional farmacêutico na 
APS e na coordenação da AF. Este profissional, 
como membro da equipe de saúde, integra as 
ações de cuidado, objetivando a promoção da 
saúde e o uso racional dos medicamentos39,40. 
Além disso, apesar de a AF ser uma área mul-
tidisciplinar, é o profissional com maior capa-
citação técnica para o conjunto de atividades 
relacionadas, ou seja, a sua inserção amplia as 
chances da oferta de serviços farmacêuticos 
de qualidade41. Destaca-se que atrair e fixar 
profissionais qualificados em regiões remotas é 
um desafio adicional observado na região42,43. 

Certamente a precariedade de vínculo em-
pregatício e a falta de estímulo à qualificação 
profissional agrava ainda mais a situação. 
Dados da Pesquisa Nacional sobre Acesso, 
Utilização e Promoção do Uso Racional de 
Medicamentos (PNAUM) demonstraram que 
no país, com exceção das regiões Sul e Sudeste, 
houve similaridade numérica de gestores da 
AF municipal com vínculo efetivo e temporá-
rio44. Outro estudo, avaliando municípios com 
alto IDMH, também verificou fragilidades 
relacionadas à força de trabalho da AF45. 

Na análise da existência da relação de me-
dicamentos, condição estratégica, o municí-
pio rural remoto (M2) possuía uma Remume, 
embora não formalizada. Em estudo sobre a 
presença de medicamentos traçadores de-
finidos pela Organização Mundial da Saúde 
nas Remume dos municípios brasileiros no 
Pará, em 11 regiões de saúde, a compatibili-
dade entre os elencos variou imensamente, 
de 7% na região Metropolitana (III) a 96% 

na do Tapajós, região a qual o município 02 
pertence46. A não formalização associada a 
essa heterogeneidade dificulta a manutenção 
das ações desenvolvidas na região. Estudos 
com municípios de outras regiões do país, com 
características diversas dos aqui apresentados, 
também observaram a necessidade de avanços 
nesta área47.

Um aspecto positivo a ser mencionado no 
estudo foi a participação dos profissionais 
farmacêuticos no planejamento em saúde do 
município (PMS), quesito central na definição 
das ações a serem priorizadas no âmbito da 
saúde48. Há alguns anos, estudo em municípios 
brasileiros analisou a participação dos profis-
sionais responsáveis pela AF neste processo 
e verificou que apenas pouco mais da metade 
informaram ter participado da elaboração 
deste instrumento de gestão49. A participação 
crescente dos profissionais é mandatória para 
ampliar as discussões sobre a área, e a inclusão 
de ações e metas que possam contemplar o 
desenvolvimento da AF municipal. 

Considerando as particularidades regio-
nais já citadas (por ex. clima – temperatura 
e umidade elevados – e tempo de desloca-
mento), a adequação na programação para a 
distribuição dos medicamentos nos diferen-
tes territórios dos municípios foi satisfatória. 
Ocorriam adequações conforme os períodos 
sazonais e as dificuldades de acesso ao mu-
nicípio, com aumento do quantitativo para 
evitar a falta de medicamentos. Estas ações 
indicam iniciativa da gestão para a manutenção 
do acesso da população aos medicamentos, 
assegurando melhores condições para a AF 
na rede de saúde50. 

Todavia, é urgente atender à regulamenta-
ção vigente quanto ao transporte dos medica-
mentos (em ambos os municípios), evitando 
problemas de estabilidade e integridade dos 
mesmos e para a segurança e qualidade dos 
tratamentos51. Também o desenvolvimento 
de ações/projetos relacionados às práticas 
populares/tradicionais em saúde, como uso 
de plantas medicinais, farmácia viva e fito-
terapia, riquezas da região e extensamente 
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utilizadas pela população, não podem ser ne-
gligenciados52,53. Desconsiderar tais elementos 
é reiterar persistentemente o equívoco de não 
compreender elementos que se colocam de-
terminantes na consolidação das políticas de 
saúde brasileiras.

Apesar dos avanços observados, com desta-
que para as adaptações na logística dos medi-
camentos, priorizando as áreas de mais difícil 
acesso, aspectos basilares como sistema de 
informação e prontuário eletrônico, em um 
dos municípios (M1), a normatização da área 
e a qualificação da dispensação, em ambos, 
precisam ser priorizados. Não obstante, a 
satisfação dos usuários foi alta nos dois mu-
nicípios e divergiu da satisfação dos profis-
sionais. Mesmo entendendo que a satisfação é 
influenciada pelas expectativas e experiências 
individuais, e pelas características dos parti-
cipantes54–56, a necessidade de considerar e 
entender a perspectiva dos atores envolvidos 
é cada vez mais reconhecida57. Nesse sentido, 
precisa-se avançar para o entendimento que 
os serviços farmacêuticos vão muito além da 
disponibilização dos medicamentos, e que a 
qualidade dos produtos e serviços impactam 
significativamente nos cuidados em saúde58,59.

Como limitações deste estudo destaca-se 
o número de municípios investigados, que 
embora possuam características marcantes 
da região, não possibilita a generalização dos 
achados para outros contextos. Este estudo 
está sendo ampliado como parte do projeto 
‘Amazônia-AF: Assistência Farmacêutica na 
Amazônia’, incluindo novos municípios do 
estado do Pará e do Amazonas. Outrossim, 
dificuldades encontradas na coleta de dados, 
principalmente pela falta de sistemas de in-
formações e dados públicos atualizados se 
tornaram limitações para este estudo.

 Por fim, apesar da identificação de estraté-
gias para a superação de barreiras para o acesso 
(priorização das áreas de mais difícil acesso e 
adequações conforme os períodos sazonais), 
infere-se que há a necessidade de avanços na 
capacidade de gestão da AF em aspectos rela-
cionados à capacidade de decisão, de execução 

e de sustentabilidade dos resultados, para que 
garantam de forma oportuna o acesso aos me-
dicamentos. Entretanto, não se pode discutir 
estes resultados sem considerar que os custos 
operacionais e logísticos nestes cenários são 
muito mais onerosos, o que compromete a sus-
tentabilidade financeira e, por consequência, 
a oferta de saúde à população. Assim, estudos 
como este visam fornecer dados que possibili-
tem o pensar políticas públicas considerando 
as diferentes realidades. 

Conclusões

Este estudo traz, pela primeira vez, uma ava-
liação participativa da gestão da AF em mu-
nicípios da região amazônica. Os resultados 
demonstraram divergências na capacidade 
de gestão da AF entre os municípios e que 
aspectos basilares para garantia do acesso e uso 
racional de medicamentos na APS precisam ser 
priorizados. Considerando as características 
da região, a qualificação do transporte dos 
medicamentos faz-se urgente. Como condições 
favoráveis a serem mantidas destacaram-se 
as adaptações na logística dos medicamen-
tos, priorizando as unidades das zonas rurais 
e ribeirinhas, considerando as dificuldades 
de acesso adicionais. Assim, considerando a 
relevância do processo de implementação de 
uma política de saúde na perspectiva de con-
solidação do SUS, são fundamentais estudos 
como este para acompanhar esse processo em 
diferentes contextos.
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